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 O QUE A SAUD AUDITOU? 
 A  Secretaria  de  Auditoria  realizou 
 auditoria  nas  concessões  de  progressões 
 funcionais  e  promoções  ocorridas  no  ano 
 de  2022,  com  o  objetivo  de  avaliar  a 
 adequação  dos  processos  de  progressão 
 funcional  e  promoção  dos  servidores  do 
 TRT  da  6ª  Região  à  legislação  aplicável, 
 observando  a  existência  apropriada  de 
 controles  internos  e  gerenciamento  de 
 riscos pela área de gestão de pessoas. 

 PORQUE A ESCOLHA DO 
 TEMA? 

 Decorre  da  materialidade  e  criticidade, 
 considerando  o  resultado  do  Acórdão 
 CSJT-A-2102-43.2018.5.90.0000.  O 
 volume  de  recursos  fiscalizados  foi  de 
 cerca  de  R$1,6  milhão  para  o  exercício 
 de 2022. 

 O QUE A SAUD 
 ENCONTROU? 

 As  concessões  de  progressão  funcional  e 
 promoção  examinadas  nesta  auditoria 
 apresentaram  inconsistências,  em  sua 
 maioria,  decorrentes  de  fragilidade  de 
 controles  adotados,  ou  de  inadequação 
 na  ferramenta  do  Sistema  Sigep/JT,  e, 
 ainda,  desatualização  do  normativo 
 interno consoante legislação vigente. 

 QUAL A PROPOSTA DE 
 ENCAMINHAMENTO? 

 Com  vistas  à  correção  das 

 inconsistências,  bem  como  evitar  novas 
 ocorrências,  verificou-se  a  necessidade  da 
 SGEP  aprimorar  os  mecanismos  de 
 controle  interno,  principalmente,  quanto  à 
 rotina  adotada  para  o  processo  de 
 inclusão/conferência  das  ações  de 
 treinamento  no  sistema  SIGEP,  no 
 acompanhamento  das  etapas  das 
 avaliações  de  desempenho  funcional,  na 
 rotina  que  assegure  a  observância  do 
 cumprimento  do  requisito  da  carga 
 horária  mínima  de  80  horas  em  ações  de 
 treinamento,  antes  da  concessão  das 
 promoções,  e  nos  procedimentos  para 
 assegurar  a  não  contagem  dos  dias  de 
 afastamento/licença  que  suspendem  o 
 interstício de 365 dias. 

 Recomendou-se,  ainda,  a  apuração  das 
 concessões  de  progressões  funcionais  e 
 promoções  pendentes  em  2022,  a 
 elaboração  de  minuta  de  revisão  do  Ato 
 TRT6  nº  533/2007,  visando  sua 
 adequação  à  legislação/normativo 
 atualmente  vigente  e,  por  fim,  a 
 abertura  de  chamado  (Redmine) 
 direcionado  ao  Órgão  gestor  do  SIGEP, 
 por  meio  do  Comitê  Regional  do 
 SIGEP/JT  neste  TRT6,  a  fim  de  verificar 
 a  possibilidade  de  adequação  do 
 sistema  à  quantidade  de  dias  dos  anos 
 bissextos nos períodos avaliativos. 

 QUAIS OS PRÓXIMOS 
 PASSOS? 

 As  recomendações  e  sugestões  de 
 melhoria,  caso  acolhidas  pela 
 Presidência,  serão  monitoradas  pela 
 SAUD oportunamente. 
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 Lista de siglas e de abreviaturas 

 CNJ - Conselho Nacional de Justiça 
 CSJT - Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 TRT6 - Tribunal Regional do Trabalho da 6.ª Região 
 SAUD - Secretaria de Auditoria 
 SGEP - Secretaria de Gestão de Pessoas 
 SAGEF - Seção de Avaliação e Gerenciamento Funcional 
 CPP - Coordenadoria de Pagamento de Pessoal 
 STIc - Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 
 Ejud-6 - Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 6.ª Região 
 SIGEP - Sistema Integrado de Gestão de Pessoas 
 RDI - Requisição de Documentos e Informações 
 RDIM - Requisição de Documentos e Informações - Manifestação 
 SAGP - Seção de Auditoria de Gestão de Pessoas 
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 1.Introdução 

 Trata-se  de  Relatório  Final  de  Auditoria,  conforme  art.  51  da  Resolução  n.º  309/2020  do 
 Conselho  Nacional  de  Justiça,  que  consolida  os  resultados  dos  exames  da  Auditoria  na 
 Administração  de  Pessoal:  Vencimentos  e  Vantagens  (Progressão  Funcional  e  Promoção 
 de  Servidores),  realizada  em  atendimento  ao  item  4.1  do  Plano  Anual  de  Auditoria  -  PAA 
 2023,  aprovado  pela  Presidência  deste  Tribunal,  por  meio  do  Proad  TRT6  n.º 
 20321/2022. 

 1.1  Objetivo 

 Avaliar  a  adequação  dos  processos  de  concessão  e  de  pagamento  da  progressão 
 funcional  e  promoção  dos  servidores  do  TRT  da  6ª  Região  à  legislação  aplicável, 
 observando  a  existência  apropriada  de  controles  internos  pela  área  de  gestão  de 
 pessoas. 

 1.2 Limitação da auditoria 

 ●  Dificuldade  na  obtenção  de  informações  acerca  do  sistema  legado  que  contém  o 
 cadastro  das  ações  de  treinamento  realizadas  pelos  servidores  antes  do  ano  de 
 2020,  necessárias  à  efetivação  da  promoção  destes,  assim  como  obtenção  de 
 autorização para acesso ao aludido sistema; 

 ●  O  link  do  referido  sistema  e  a  respectiva  concessão  de  acesso  foram  obtidos 
 somente  após  tratativas  diretas  com  servidor  da  Secretaria  de  Tecnologia  da 
 Informação e Comunicação (STIc); 

 ●  Alteração  na  equipe  de  auditoria  da  Seção  de  Auditoria  de  Gestão  de  Pessoas 
 (SAGP),  constituída  por  três  integrantes,  o  que  resultou  na  necessidade  de 
 formação/instrução mínima no processo de auditoria pelo novo integrante; e 

 ●  Adiamento  do  curso  de  auditoria  de  folha  de  pagamento  pela  empresa  contratada, 
 inicialmente  previsto  para  o  mês  de  abril/2023,  porém  só  realizado  no  período  de 
 07 a 10/08/2023, já na fase de elaboração do relatório da auditoria. 

 1.3 Visão geral do objeto 

 A  matéria  em  análise  encontra-se  prevista  por  meio  dos  Arts.  9.º  e  10  da  Lei  n.º 
 11.416/2006,  e  regulamentadas  pela  Portaria  Conjunta  n.º  01/2007  do  STF,  CNJ,  STJ, 
 CJF, TST, CSJT, STM e TJDF. 

 De  acordo  com  o  art.  9º  da  Lei  nº  11.416/2006,  que  dispõe  sobre  as  Carreiras  dos 
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 Servidores  do  Poder  Judiciário  da  União,  o  desenvolvimento  dos  servidores  nos  cargos  de 
 provimento  efetivo  das  Carreiras  dos  Quadros  de  Pessoal  do  Poder  Judiciário  dar-se-á 
 mediante  progressão  funcional  e  promoção,  cujas  definições  se  encontram, 
 respectivamente, nos parágrafos 1º e 2º abaixo transcritos. 

 Art.  9º.  O  desenvolvimento  dos  servidores  nos  cargos  de  provimento 
 efetivo  das  Carreiras  dos  Quadros  de  Pessoal  do  Poder  Judiciário  dar-se-á 
 mediante progressão funcional e promoção. 

 §1º  A  progressão  funcional  é  a  movimentação  do  servidor  de  um  padrão 
 para  o  seguinte  dentro  de  uma  mesma  classe,  observado  o  interstício  de 
 um  ano,  sob  os  critérios  fixados  em  regulamento  e  de  acordo  com  o 
 resultado de avaliação formal de desempenho. 

 §2º  A  promoção  é  a  movimentação  do  servidor  do  último  padrão  de  uma 
 classe  para  o  primeiro  padrão  da  classe  seguinte,  observado  o  interstício  de 
 um  ano  em  relação  à  progressão  funcional  imediatamente  anterior, 
 dependendo,  cumulativamente,  do  resultado  de  avaliação  formal  de 
 desempenho  e  da  participação  em  curso  de  aperfeiçoamento  oferecido, 
 preferencialmente, pelo órgão, na forma prevista em regulamento. 

 No  âmbito  deste  Regional,  a  matéria  encontra-se  disciplinada  no  ATO  TRT  533/2007,  de 
 11/12/2017,  cuja  redação  foi  alterada  pelo  ATO  TRT6-GP  nº  28/2023,  de  16/01/2023, 
 publicado  no  DEJT  de  18/01/2023,  que  disciplina  o  Subcomitê  de  Avaliação  de 
 Desempenho Funcional. 

 A  gestão  das  despesas  com  a  folha  de  pessoal  envolve  os  pagamentos  de  ativos,  inativos 
 e  pensionistas,  dentre  eles  o  pagamento  decorrente  de  progressão  funcional  e  promoção 
 aos  servidores  do  TRT6,  que  impactam  nos  vencimentos  (vencimento  e  gratificação 
 judiciária-GAJ)  e  em  algumas  vantagens  pecuniárias  que  compõem  a  remuneração  dos 
 servidores  ativos,  a  exemplo  do  adicional  de  qualificação,  ações  de  treinamento,  de 
 insalubridade, de periculosidade, adicional de férias e gratificação natalina. 

 O  objeto  desta  auditoria  fiscalizou  o  orçamento  da  despesa  fixada  para  o  pagamento  de 
 progressão  funcional  e  promoção  de  servidores  do  exercício  de  2022,  o  qual  contemplou 
 o montante de cerca de R$ 1.619.217,77. 

 Por  fim,  a  nível  institucional,  a  Seção  de  Avaliação  e  Gerenciamento  Funcional  (SAGEF)  é 
 a  unidade  administrativa  responsável  por  instruir  os  processos  de  progressão  funcional  e 
 promoção dos servidores. 

 1.4  Escopo 

 Exame  da  conformidade  dos  processos  de  progressão  funcional  e  promoção  de  servidores 
 concedidos  no  período  de  01/01/2022  a  31/12/2022,  por  amostragem,  com  as  normas 
 referentes  à  progressão  funcional  e  promoção,  bem  como  da  adequação  e  suficiência  dos 
 controles  internos  adotados  pela  área  de  gestão  de  pessoas,  e  sua  repercussão  na  folha 
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 de pagamento. 

 1.4.1  Não Escopo 

 Não  foram  objeto  desta  auditoria  as  etapas  da  avaliação  de  desempenho  dos  servidores, 
 tais  como:  prazos  de  realização  das  etapas  da  avaliação,  servidores  responsáveis  pela 
 realização  das  avaliações,  notas  mínimas  de  aprovação  atribuídas  aos  avaliados,  bem 
 como a homologação por parte da unidade auditada (SGEP). 

 1.5  Fundamentos normativos 

 Lei  n.º  11.416/2006  -  arts.  9º  e  10;  Lei  n.º  8.112/1990  -  arts.  102  e  103;  Portaria 
 Conjunta  n.º  01/2007  do  STF,  CNJ,  STJ,  CJF,  TST,  CSJT,  STM  e  TJDF;  Portaria  Conjunta 
 n.º  03/2007  do  STF,  CNJ,  STJ,  CJF,  TST,  CSJT,  STM  e  TJDF;  Resolução  CSJT  n.º  217/2018 
 c/c  Resolução  CSJT  nº  331/2022;  Acórdão  CSJT-A-2102-43.2018.5.90.0000;  Acórdão 
 1467-2019 TCU - 2.ª Câmara, e Ato TRT6 n.º 533/2007. 

 1.6  Técnicas adotadas 

 As  técnicas  de  auditoria  adotadas  consistiram  no  exame  documental,  extração  eletrônica 
 de  dados  (Sistemas  Processo  Administrativo  Eletrônico-PROAD,  SIGEP-JT,  de  Pessoal 
 Legado  e  Folha  Web),  indagações  escritas  (Requisição  de  Documentos  e  Informações  - 
 RDI)  e  verbais  (entrevista),  observação,  procedimentos  analíticos  (comparação  de  dados) 
 e recálculo. 

 1.7  Questões de auditoria 

 A  fim  de  verificar  o  nível  de  aderência  às  normas  estabelecidas,  bem  como  a  eficiência, 
 eficácia  e  efetividade  dos  processos  de  concessão  de  progressão  funcional  e  promoção, 
 basearam-se os exames nas seguintes questões de auditoria: 

 1)  Os  processos  de  concessão  de  progressão  funcional  e  promoção  de  servidores  vêm 
 obedecendo aos requisitos normativos atualmente estabelecidos? 

 2)  Os  procedimentos  de  execução/controle  das  atividades  relacionadas  à  concessão  de 
 progressão  funcional  e  promoção  de  servidores  estão  sendo  realizados  de  forma 
 eficiente,  eficaz  e  efetiva,  com  a  tempestividade  adequada  e  utilização  de  controles 
 internos adequados? 

 1.8  Execução 

 Para  início  dos  trabalhos,  expediu-se  o  Comunicado  de  Auditoria  2/2023/SAGP/SAUD 
 (PROAD  nº  7027/2023)  dando  ciência  da  auditoria  à  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas 
 (SGEP)  e  à  Coordenadoria  de  Pagamento  de  Pessoal  (CPP),  em  cumprimento  à 
 Resolução nº 309/2020 do Conselho Nacional de Justiça. 
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 A  execução  do  trabalho  de  auditoria  aconteceu  no  período  de  22/05/2023  a 
 30/06/2023,  tendo  ocorrido  dilação  do  prazo  constante  no  Programa  de  Auditoria  para 
 possibilitar  a  análise  da  amostra  selecionada,  bem  como  a  verificação  de  eventuais 
 progressões  funcionais  e  promoções  devidas  e  não  concedidas  aos  servidores  deste 
 Egrégio Regional no exercício financeiro de 2022. 

 A  fim  de  subsidiar  a  auditoria,  na  fase  do  conhecimento  do  objeto,  encaminhou-se  à 
 Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  -  SGEP  a  Requisição  de  Documentos  e  Informações 
 (RDI)  nº  17/2023,  às  fls.  05/07,  contendo  solicitação  de  documentos/informações  acerca 
 dos  procedimentos  para  concessão  da  progressão  funcional  e  promoção  aos  servidores 
 do  TRT6.  A  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  atendeu  a  RDI  tempestivamente,  às 
 fls.09/114. 

 Com  o  intuito  de  atender  o  previsto  no  art.  34,  §  3º  da  Resolução  CNJ  n.  309/2020  foi 
 remetido  à  Ouvidoria,  via  RDI  20/2023/SAGP/SAUD,  informação  quanto  a  eventual 
 registro  de  denúncias  e  reclamações,  ocorridos  no  período  de  janeiro/2022  a  abril/2023, 
 referentes  a  concessões  de  progressões  funcionais  e  promoções  de  servidores.  Por  meio 
 de  certidão  (fl.118),  a  Ouvidoria  informou  que  não  houve  registros  de  denúncias  e 
 reclamações no período. 

 Os  trabalhos  foram  norteados  de  acordo  com  os  princípios  éticos  previstos  nas 
 Resoluções  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  n.º  308  e  309/2020,  no  Código  de  Ética  do 
 TRT6,  no  Código  aplicado  às  Unidades  de  Auditoria  Interna  da  Justiça  do  Trabalho 
 aprovado  pela  Resolução  do  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  n.º  282,  de  26  de 
 fevereiro  de  2021,  Manual  de  Auditoria  do  Poder  Judiciário,  bem  como   em  normas  e 
 boas  práticas  que  regem  a  atividade  de  auditoria.  As  conclusões  das  atividades 
 desenvolvidas  foram  fundamentadas  com  base  em  evidências  consideradas  apropriadas  e 
 suficientes pela equipe de auditoria. 

 A  partir  das  ocorrências  apontadas  no  Acórdão  CSJT-A-2102-43.2018.5.90.0000  e 
 relatórios  gerenciais  obtidos,  tomando-se  como  base  a  materialidade  e  risco  crítico  para  a 
 concessão  e  pagamento  das  progressões  funcionais  e  promoções  de  servidores, 
 selecionou-se  para  análise  a  amostra  com  23  servidores,  que  representa  cerca  de  4,50% 
 do  total  de  532  servidores  que  receberam  progressão  funcional/promoção  em  2022  , 
 consoante quadro abaixo: 

 Quadro 1 - Amostra da Auditoria 

 Matrículas dos Servidores constantes na Amostra 
 2435  2690  2841  3039  3646  7083 
 2492  2693  2883  3079  5443  7104 
 2649  2707  2947  3255  5452  7121 
 2675  2706  2977  3306  5453 
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 2. Resultados dos exames (Achados de Auditoria) 

 Concluída  a  análise  da  amostra,  os  achados  foram  agrupados  e  remetidos  à  SGEP  por 
 intermédio  da  RDIM  -  29/2023/SAGP/SAUD  (documento  23),  para  ciência  e 
 manifestação.  Não  houve  emissão  de  RDIM  para  a  CPP,  uma  vez  que  os  pagamentos 
 efetuados  se  encontravam  compatíveis  com  as  informações  originárias  cadastradas  no 
 SIGEP. 

 Em  cumprimento  aos  incisos  I  e  II  do  art.  54,  da  Resolução  CNJ  Nº309/2020,  a 
 Requisição  acima  trazia  a  previsão  para  que  a  SGEP  se  manifestasse,  quando  cabível, 
 sobre  a  apresentação  do  cronograma  (Plano  de  Ação)  para  a  finalização  antecipada  da 
 ação  corretiva  para  regularizar  a  pendência,  bem  como  apresentar  explicação  em  relação 
 à  ação  corretiva  que  não  será  implementada.  Entretanto,  no  tocante  ao  Plano  de  Ação, 
 acordou-se  pela  entrega  do  documento  em  data  a  ser  definida  na  reunião  de 
 apresentação do resultado final da Auditoria. 

 Apresenta-se,  a  seguir,  a  consolidação  dos  achados  de  auditoria,  os  esclarecimentos 
 prestados pela SGEP (doc.32) e as considerações da equipe de auditoria: 

 A1. Concessão indevida de progressão funcional e promoção de servidores. 

 Situação encontrada: 
 Promoções  sem  que  houvesse  a  comprovação  de  participação  em  ações  de  treinamento 
 com  carga  horária  mínima  de  80  horas,  provocando,  também,  concessão  indevida  de 
 progressões, a exemplo de: 

 1.  Servidora  Matrícula  2675:  Promoções  concedidas  em  30/08/2015  (CI  207/2015) 
 e 30/08/2020 (Portaria 145/2020); 
 2.  Servidora  Matrícula  3255:  Promoção  concedida  em  09/09/2020  (Portaria 
 118/2020). 

 Evidências: 
 1.  CI  207/2015;  Portaria  145/2020;  Ausência  de  informações  quanto  à  participação  em 
 ações  de  treinamento,  com  carga  horária  mínima  de  80  horas,  tanto  no  sistema  Legado, 
 quanto no sistema SIGEP, módulo de capacitação; Planilha de análise da auditoria. 

 2.  Portaria  118/2020;  Ausência  de  informações  quanto  à  participação  em  ações  de 
 treinamento,  com  carga  horária  mínima  de  80  horas,  tanto  no  sistema  Legado,  quanto  no 
 sistema SIGEP, módulo de capacitação; Planilha de análise da auditoria. 

 Critérios: 
 Art.  6º,  II,  Anexo  IV,  da  Portaria  Conjunta  n.º  01/2007  do  STF,  CNJ,  STJ,  CJF,  TST,  CSJT, 
 STM e TJDF; Art.9º da Lei n.º 11.416/2006; Processo CSJT-A-2012-43.2018.5.90.0000 
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 Causas Prováveis: 
 ●  Ausência  de  consulta  aos  sistemas  Legado  e  SIGEP  das  informações  relacionadas 

 às ações de treinamento; 
 ●  Ausência de informações de cursos efetuados nos sistemas Legado e SIGEP; 
 ●  Eventual  migração  parcial  de  dados,  do  sistema  Legado  de  capacitação  para  o 

 SIGEP (Módulo Capacitação), inclusive sem considerar outros bancos de dados. 

 Efeitos: 
 ●  Concessão  de  progressão  funcional/promoção  na  data  indevida/incorreta,  com 

 repercussão nas progressões sucessivas; 
 ●  Pagamento Indevido; 
 ●  Dano ao Erário. 

 Esclarecimento dos responsáveis: 
 1.  Servidora  Matrícula  2675  :  Consultando  o  sistema  legado,  verificamos  que 
 o  achado  não  procede  no  que  diz  respeito  à  promoção  concedida  em 
 30/08/2015  (CI  207/2015),  uma  vez  que  a  mesma  foi  regular,  haja  vista  a 
 servidora  ter  concluído  o  total  de  120h  de  capacitação  na  Classe  “A”, 
 conforme  consta  no  Sistema  Legado  de  Adicional  de  Qualificação,  cujo 
 “print” da tela segue  abaixo. 

 *********** 

 Secretaria de Auditoria -  auditoria@trt6.jus.br  -  32253228 

mailto:auditoria@trt6.jus.br


 Secretaria de Auditoria 

 No  tocante  à  promoção  concedida  em  30/08/2020  (Portaria  145/2020),  o 
 achado  procede.  Equívocos  dessa  natureza  eram  mais  recorrentes,  uma  vez 
 que  a  carga  horária  era  calculada  manualmente,  consultando-se  o  sistema 
 legado  e  o  módulo  de  capacitação  do  SIGEP.  A  partir  da  implantação  do 
 módulo  de  Avaliação  de  Desempenho,  em  janeiro  de  2021,  a  carga  horária 
 passou  a  ser  calculada,  automaticamente,  reduzindo  a  possibilidade  de 
 erros.  Assim,  analisadas  as  duas  situações,  verificamos  que  nada  há  que 
 ser  feito,  no  tocante  ao  aprimoramento  do  cálculo  de  carga  horária,  dado 
 que  o  sistema  atende  plenamente  aos  parâmetros  para  a  concessão  de 
 promoção,  tendo  sido  afastadas  as  falhas  anteriormente  detectadas. 
 Acrescente-se  que  o  referido  sistema  indica  os  casos  em  que  o  avaliado  não 
 possui  carga  horária  suficiente  para  a  movimentação  na  carreira  e,  nessas 
 situações,  a  unidade  consulta  o  legado  para  verificar  a  existência  de 
 capacitações, uma vez que a migração se deu de 2018 em diante. 

 2.  Servidora  Matrícula  3255  :O  achado  não  procede  Consultando  o  total  da 
 carga  horária  na  Classe  “A”,  verificamos  que  a  mesma  possui  84h  de 
 capacitação,  conforme  consta  no  módulo  de  Capacitação  do  SIGEP  e  no 
 Sistema  Legado  de  Adicional  de  Qualificação,  cujos  “print”  das  telas  seguem 
 abaixo. 

 ***************** 

 COMENTÁRIOS  SOBRE  OS  ENCAMINHAMENTOS  DO  ACHADO  A1: 
 “1.Verificar  se  houve  a  migração  integral  das  ações  de  treinamento  do 
 sistema  Legado  para  o  módulo  de  capacitação  do  SIGEP;”  ‘2-Verificar  a 
 existência  de  outros  bancos  de  dados,  e  caso  afirmativo,  se  ocorreu  a 
 migração  integral  para  o  SIGEP;”  RESPOSTA  -  O  módulo  de  capacitação  é 
 de  responsabilidade  da  Seção  de  Extensão  e  Qualificação  de  Pessoal 
 (SEQP),  razão  pela  qual  esta  unidade  encaminhou  e-mail  em  03/08/2023, 
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 consultando  a  SEQP  a  respeito  da  migração,  tendo  como  resposta  o  que 
 segue abaixo: 

 3-  Aprimorar  os  mecanismos  de  controle  interno  quanto  à  rotina  adotada 
 para  o  processo  de  inclusão/conferência  das  ações  de  treinamento  no 
 sistema  SIGEP;  RESPOSTA  -  No  tocante  a  inclusão  das  ações  de 
 treinamento  é  de  competência  da  SEQP;  4-  Aprimorar  os  mecanismos  de 
 controle  interno  quanto  à  implantação  de  rotina  que  assegure  a  observância 
 do  cumprimento  do  requisito  da  carga  horária  mínima  de  80  horas  em 
 ações  de  treinamento,  antes  da  concessão  das  promoções;  RESPOSTA  - 
 Com  a  implantação  do  módulo  de  avaliação  de  desempenho  do  SIGEP,  a 
 observância  do  cumprimento  do  requisito  de  carga  horária  mínima  de  80h 
 em  ações  de  treinamento  já  é  realizada  pelo  próprio  sistema.  5-  Revisar  as 
 concessões  de  promoções  e  sucessivas  progressões  dos  servidores 
 RESPOSTA  -  Será  informado  detalhadamente,  quando  da  apresentação  do 
 Plano de Ação. 
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 Avaliação  da  manifestação  :  Preliminarmente,  esta  equipe  de  auditoria  alerta  sobre  a 
 limitação  encontrada  no  acesso  ao  sistema  legado  de  ações  de  treinamento,  a  qual  foi 
 sanada  apenas  após  a  emissão  do  quadro  de  achados,  por  meio  de  contato  com  servidor 
 da  STIc,  o  que  motivou  a  inclusão  de  “situações  encontradas”  que  posteriormente  se 
 revelaram incompatíveis com o achado. 

 Dessa  forma,  há  concordância  quanto  às  alegações  da  unidade  auditada  sobre  as  duas 
 “situações  encontradas”  não  procedentes.  Em  relação  à  atual  forma  de  apuração  da 
 carga  horária  mínima  necessária  à  promoção,  foi  informado  pela  SAGEF  que,  desde 
 janeiro  de  2021,  a  carga  horária  passou  a  ser  calculada  automaticamente  pelo  sistema 
 de  pessoal,  reduzindo  a  possibilidade  de  erros.  Observa-se,  porém,  que  a  migração 
 ocorreu  de  forma  parcial,  o  que  pode  impactar  na  apuração  da  carga  horária  mínima  de 
 ações  de  treinamento  dentro  da  respectiva  classe  e,  consequentemente,  na  concessão  da 
 promoção. 

 Em  que  pesem  as  ações  corretivas  propostas  pela  SGEP  sinalizarem  para  o 
 fortalecimento  do  controle  da  atividade  de  concessão  de  progressões  funcionais  e 
 promoções,  recomenda-se  que  a  unidade  responsável  na  SGEP  verifique  e  efetue  a 
 migração  integral  das  ações  de  treinamento  do  sistema  Legado  para  o  módulo  de 
 capacitação  do  SIGEP,  bem  como  seja  efetuada  a  revisão  das  concessões  de  promoções  e 
 sucessivas progressões dos servidores, em 2022. 

 ➢  PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO: 
 1.  Aprimorar  os  mecanismos  de  controle  interno  quanto  à  implantação  de  rotina  que 

 assegure  a  observância  do  cumprimento  do  requisito  da  carga  horária  mínima  de 
 80 horas em ações de treinamento, antes da concessão das promoções; 

 2.  Avaliar,  em  conjunto  com  as  unidades  responsáveis,a  possibilidade  de  efetuar  a 
 migração  integral  das  ações  de  treinamento  do  sistema  Legado  para  o  módulo  de 
 capacitação do SIGEP; e 

 3.  Efetuar  o  levantamento  das  promoções  dos  servidores,  concedidas  a  partir  de 
 2018,  sem  a  carga  horária  devida,  e  sucessivas  progressões  funcionais,  para 
 revisão posterior. 

 A2.  Contagem  indevida  de  período  referente  a  afastamento  não  enquadrado 
 como de efetivo exercício no interstício de 365 dias. 

 Situação encontrada: 
 Concessões  de  progressões  funcionais/promoções  sem  computar  os 
 afastam  entos/licenças  que  interrompem  o  interstício  de  365  dias,  constantes  nos 
 registros  de  frequência.  Tais  situações  foram  constatadas  nos  seguintes  servidores 
 relacionados na amostra analisada: 
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 1.  Servidora  Matrícula  3646:  Licença  para  tratar  de  interesse  particular,  no  período 
 de 12/08/2019 a 23/08/2019; 

 2.  Servidor  Matrícula  2435:  Faltas  injustificadas  (greve  com  desconto  em  folha  de 
 pagamento  e  sem  registro  de  abono)  no  período  de:  18/10/2011  a  21/10/2011, 
 01/12/2011,  06/12/2011  e  14/12/2011;  e  Licença  para  atividade  política  no  período 
 de 27/06/2016 a 31/08/2016 e 01/09/2016 a 12/10/2016. 

 3.  Servidora  Matrícula  2675:  Faltas  injustificadas  (greve  com  desconto  em  folha  de 
 pagamento  e  sem  registro  de  abono)  no  período  de:  01/12/2011,  06/12/2011  e 
 14/12/2011. 

 Evidências: 
 1.  CI  n.º  181/19  e  doc.  26  (Ato  204/2019)  do  Proad  9371/2019  (concessão  de  licença 
 para  o  trato  de  assuntos  particulares);  CI  nº  283/18  e  Portaria  105/2020  (concessão 
 de progressão do padrão 4 para o 5); 

 2.  CI  nº  133/12  (desconto  dos  7  dias  de  participação  em  greve);  CI  n.º  291/12 
 (concessão  de  progressão  do  padrão  7  para  o  8);  Ato  TRT-GP  nº  478/2016  (doc.  23  do 
 Proad 32847/2016) (concessão de licença para atividade política); 

 3.  CI  nº  133/12  (desconto  dos  3  dias  de  participação  em  greve);  CI  n.º  201/12 
 (concessão de progressão do padrão 2 para o 3); e 

 4. Planilha de análise da auditoria. 

 Critérios: 
 Art.  8º  do  Anexo  IV  da  Portaria  Conjunta  n.º  01/2007  do  STF,  CNJ,  STJ,  CJF,  TST,  CSJT, 
 STM  e  TJDF;  Lei  n.º  8.112/1990  -  arts.  102  e  103;  Processo 
 CSJT-A-2102-43.2018.5.90.0000 

 Causas Prováveis: 
 ●  Ausência  de  sistema  ou  de  procedimento  padronizado,  para  a  inclusão  dos 

 afastamentos/licenças não computáveis na contagem do interstício de 365 dias; e 
 ●  Registro intempestivo dos afastamentos no módulo; 

 Efeitos: 
 ●  Descumprimento dos normativos; 
 ●  Concessão  de  progressão  funcional  /promoção  na  data  indevida/incorreta,  com 

 repercussão nas progressões sucessivas; 
 ●  Pagamento Indevido; 
 ●  Dano ao Erário. 

 Esclarecimento dos responsáveis: 
 1.Servidora  Matrícula  3646:  O  achado  procede.  Considerando  que  a 
 progressão  da  servidora  foi  concedida  sem  a  observância  da  licença  para 
 tratamento  de  interesse  particular,  no  período  de  12/08/2019  a 
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 23/08/2019,  esta  unidade  realizará  os  procedimentos  necessários  para 
 tornar  sem  efeito  as  Portarias  105/2020,  98/2021  e  129/2022,  que 
 concederam  movimentações  a  interessada  dos  níveis  NS  04  p/  NS  05;  NS 
 05  p/  NS  06  e  NS  06  p/  NS  07,  respectivamente.  Vale  ressaltar  que 
 equívocos  dessa  natureza  ocorriam,  uma  vez  que  o  cálculo  dos 
 afastamentos  que  impactavam  a  movimentação  do  servidor  na  carreira  era 
 realizado  de  maneira  manual,  consultando-se  o  módulo  de  “Afastamentos” 
 do  Legado.  Com  a  implantação  do  módulo  de  “Avaliação  de  Desempenho” 
 do  SIGEP,  a  partir  de  janeiro  de  2021,  o  cálculo  dos  afastamentos  passou  a 
 ser automático, reduzindo a possibilidade de erros. 

 2.Servidor  Matrícula  2435:  O  achado  não  procede  O  desconto  referente  à 
 licença  para  atividade  política  (108  dias),  no  montante  de  R$  1.942,77 
 (Hum  mil,  novecentos  e  quarenta  e  dois  reais  e  setenta  e  sete  centavos), 
 foi  implantado  na  Folha  de  pagamento  “A”,  de  agosto  de  2020.  Os  ajustes 
 nas  progressões  se  deram  por  meio  da  Portaria  SGEP  124/2019,  tudo  em 
 conformidade  com  o  Proad  8459/2020.  Vale  ressaltar  que,  em  2019,  este 
 Regional  reviu  todas  as  movimentações  concedidas  a  seus  servidores  nos 
 últimos  05  anos  (2014-2019),  em  virtude  da  Auditoria  do  CSJT  (PROC.  Nº 
 CSJT – A – 2102- 43.2018.5.90.0000). 

 ****************** 

 ******************* 

 No  tocante  às  faltas  injustificadas  (10  dias),  o  achado  não  procede,  haja 
 vista  o  afastamento  ter  sido  alcançado  pela  prescrição  quinquenal  na 
 ocasião  da  Auditoria  do  CSJT,  razão  pela  qual,  não  foi  computado. 
 3.Servidora  Matrícula  2675:  O  achado  não  procede,  haja  vista  o 
 afastamento  ter  sido  alcançado  pela  prescrição  quinquenal  na  ocasião  da 
 Auditoria  do  CSJT,  razão  pela  qual,  não  foi  computado.  COMENTÁRIO 
 SOBRE  O  ENCAMINHAMENTO  DO  ACHADO  A2:  1-Aprimorar  os  mecanismos 
 de  controle  internos  quanto  à  implantação  de  procedimentos  padronizados 
 para  assegurar  a  não  contagem  dos  dias  de  afastamento/licença  que 
 suspendem  o  interstício  de  365  dias.  RESPOSTA  -  Com  a  implantação  do 
 módulo  de  avaliação  do  SIGEP,  o  próprio  sistema  já  faz  a  contagem  dos  dias 
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 de  afastamento/licença  que  suspendem  o  interstício  de  365  dias  e  desconta 
 do período de apuração. 

 Avaliação  da  manifestação:  Em  face  da  detecção  de  concessões  de  progressões 
 funcionais/promoções  sem  o  cômputo  de  afastam  entos/licenças  que  interrompem  o 
 interstício  de  365  dias,  constantes  nos  registros  de  frequência,  a  unidade  informou  que 
 partir  de  janeiro  de  2021,  o  cálculo  dos  afastamentos  passou  a  ser  automático,  por  meio 
 do módulo de avaliação do sistema SIGEP, reduzindo a possibilidade de erros. 

 Não  obstante  a  realização  do  cálculo  automático  pelo  SIGEP,  conforme  informado  pela 
 SAGEF,  esta  equipe  de  auditoria  constatou  que  ainda  subsistem  situações  em  que  ocorre 
 a  contagem  de  afastamento  (falta  injustificada)  indevidamente  no  interstício  de  365  dias, 
 a  exemplo  da  falta  injustificada  em  03/03/2022  da  servidora  de  matrícula  n.º  5452  que 
 deixou de ser descontada para a promoção ocorrida em 10/04/2022. 

 Dessa  forma,  entende-se  que  a  ação  corretiva  proposta  pela  SGEP  sinaliza  para  o 
 fortalecimento  do  controle  da  atividade  de  concessões  das  movimentações  dos 
 servidores  na  carreira,  porém  faz-se  necessária  a  apresentação  de  medida  adicional 
 (recomendação) por parte da equipe de auditoria. 

 ➢  PROPOSTA  DE  ENCAMINHAMENTO:  Aprimorar  os  mecanismos  de  controle 
 interno  quanto  à  im  plantação  de  procedimentos  padronizados  para  assegurar  a  não 
 contagem  dos  dias  de  faltas  injustificadas  e  afastamentos  que  suspendam  o  interstício 
 de 365 dias. 

 A3. Progressão  funcional e promoção de servidores não concedidas 

 Situação encontrada: 
 Ausência de concessão de progressão/promoção, no ano de 2022, para os servidores: 
 1.  Servidor  Matrícula  2841:  última  movimentação  na  carreira  (do  padrão  9  para  o  10) 
 ocorreu  em  20/10/2021.  A  promoção,  do  padrão  10  para  o  11,  deveria  ter  ocorrido  em 
 20/10/2022; 
 2.  Servidor  Matrícula  5443:  última  movimentação  na  carreira  (do  padrão  5  para  o  6) 
 ocorreu  em  07/12/2021.  A  progressão,  do  padrão  6  para  o  7,  deveria  ter  ocorrido  em 
 06/12/2022. 

 Evidências: 
 1.  Módulo  Avaliação  de  Desempenho  do  sistema  SIGEP  e  sistema  SIGEP  Online  (mostram 
 que  a  avaliação  para  fins  de  promoção  ainda  não  foi  finalizada);  Portaria  SGEP  n.º 
 147/2021; Doc 05 do Proad n.º 17381/2021. 
 2.  Sistema  SIGEP  Online  (mostra  que  a  situação  da  avaliação,  no  período  de  07/12/2021 
 a  04/09/2022,  encontra-se  na  situação  “aguardando  recebimento”);  Portaria  SGEP  n.º 
 181/2021; Doc 03 do Proad n.º 21107/2021. 
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 Critérios: 
 Art.  2º  do  Anexo  IV  da  Portaria  Conjunta  n.º  01/2007  do  STF,  CNJ,  STJ,  CJF,  TST,  CSJT, 
 STM e TJDF; Lei n.º 11.416/2006. 

 Causas Prováveis: 
 Controle  interno  incipiente  e  insuficiente  para  detecção  de  ausência  e/ou  falhas  (a 
 exemplo  de  avaliação  de  desempenho  ainda  pendentes)  nas  concessões  de  progressão 
 funcional/promoção. 

 Efeitos: 
 ●  Concessão de progressão funcional/ promoção pendente no exercício de 2022; 
 ●  Pagamento  a  ser  realizado  de  forma  extemporânea,  com  acréscimo  legais 

 (correção monetária e juros); 
 ●  Dano ao Erário. 

 Esclarecimento dos responsáveis: 
 1.Servidor  Matrícula  2841:  O  achado  procede.  Consultando  o  sistema, 
 observamos  que,  diferentemente  da  data  apontada  por  essa  Auditoria 
 (20/10/2021),  a  última  movimentação  do  servidor  ocorreu  em  22/10/2021. 
 Em  22/10/2022,  o  mesmo  não  progrediu,  haja  vista  sua  avaliação  de 
 desempenho,  realizada  no  Órgão  Cessionário  (TST),  não  ter  sido  preenchida 
 de  acordo  com  as  instruções  contidas  no  formulário  avaliativo.  Desta  forma, 
 foi  solicitada  a  retificação  da  mesma  com  posterior  envio  a  esta  unidade, 
 conforme  documentos  comprobatórios  abaixo.  Em  que  pese  o  apontamento 
 da  auditoria,  destacamos  que  esta  unidade  procedeu  a  ação  corretiva,  em 
 maio  de  2023,  a  fim  de  regularizar  a  situação,  conforme  demonstrado 
 abaixo.  Por  fim,  informamos  que  a  solicitação  foi  reiterada,  mais  uma  vez, 
 por  meio  de  ligação  de  celular,  em  03/08/203,  tendo  o  problema  sido 
 solucionado,  conforme  documentos  abaixo.  Por  fim,  informamos  que  a 
 promoção do referido servidor sairá na folha de setembro/2023. 

 ***************** 

 ***************** 
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 2.  Servidor  Matrícula  5443:  O  achado  procede.  O  servidor  em  comento  não 
 progrediu  em  07/12/2022,  haja  vista  sua  avaliação  de  desempenho  se 
 encontrar  pendente  de  realização.  Desta  forma,  solicitamos  ao  referido 
 servidor  a  realização  da  mesma  em  30/01/2023,  conforme  documentos 
 comprobatórios  abaixo.  Destacamos,  por  oportuno,  que  esta  unidade 
 implantou sistema de controle para mitigar situações como a apontada. 

 Já  foi  feito  um  levantamento  apurando  as  pendências  de  2021/2022  e 
 encaminhados  e-mails,  solicitando  a  regularização  das  mesmas,  conforme 
 documento  compartilhado  no  link  abaixo: 
 https://docs.google.com/document/d/1K9kP673h3QmF45wZqKqsdJajk4dy5 
 Ezo/e  dit  Destacamos,  por  fim,  que  foram  adotados  mecanismos  de 
 controle  que  contemplam,  inclusive,  o  acompanhamento  da  situação 
 apontada  pela  auditoria,  sendo  capaz  de  identificar  e  tratar  eventuais 
 pendências  de  forma  eficiente.  Trata-se  de  planilha  de  controle  apresentada 
 à  equipe  de  auditoria  dessa  SAUD,  em  diligência  presencial  a  esta  seção, 
 que  será  compartilhada  em  momento  oportuno.  COMENTÁRIOS  SOBRE  OS 
 ENCAMINHAMENTOS  DO  ACHADO  A3:  1-Apurar  as  progressões 
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 funcionais/promoções  pendentes  de  concessão  em  2022  RESPOSTA:  Será 
 informado detalhadamente, quando da apresentação do Plano de Ação. 

 2-Aprimorar  os  mecanismos  de  controle  interno  no  processo  de  concessão, 
 em  especial  no  acompanhamento  das  etapas  das  avaliações  de 
 desempenho  funcional.  RESPOSTA:  Planilha  de  controle  disponível  no  link 
 abaixo: 
 https://docs.google.com/spreadsheets/d/1nxfsz9kWMrh4PylrNti671jUfzCqm 
 uWx/ edit#gid=166938818 

 Avaliação  da  manifestação:  A  unidade  auditada  corrobora  os  apontamentos  efetuados 
 pela  equipe  de  auditoria,  e  indica  que  o  detalhamento  da  apuração  das  progressões 
 funcionais  e  promoções  pendentes  de  concessão  em  2022  será  informado  no  plano  de 
 ação a ser apresentado oportunamente. 

 Constatou-se  o  desenvolvimento  de  planilha  para  o  acompanhamento  das  etapas  das 
 avaliações  de  desempenho  funcional,  resultando  no  aprimoramento  dos  controles 
 adotados, revelando-se adequado e suficiente. 

 Diante das iniciativas efetuadas pela SGEP, propõe-se o seguinte encaminhamento: 

 ➢  PROPOSTA  DE  ENCAMINHAMENTO:  Apresentar  o  monitoramento  atualizado  da 
 apuração das progressões funcionais/promoções pendentes de concessão em 2022. 

 A4. Concessão intempestiva de movimentação na carreira. 

 Situação encontrada: 
 Publicação  da  concessão  de  promoção  da  servidora  matrícula  2883  ocorrida  em 
 02/06/2023, 08 meses após a data prevista  da movimentação na carreira (27/10/2022). 

 Evidências: 
 Portaria SGEP n.º 086/2023;  Proad n.º 10677/2023 (docs. 04 e 05). 

 Critérios: 
 Art.  5º,  Parágrafo  único  do  Anexo  IV  da  Portaria  Conjunta  n.º  01/2007  do  STF,  CNJ,  STJ, 
 CJF, TST, CSJT, STM e TJDF. 

 Causas Prováveis: 
 ●  Eventual  falha  no  monitoramento  do  processo  de  progressão  funcional/promoção, 

 em especial, quanto à realização da avaliação de desempenho; 
 ●  Eventual  falha  no  processo  de  comunicação  entre  os  órgãos  (nos  casos  de 

 cessão/exercício provisório/redistribuição). 

 Efeitos: 
 ●  Pagamento intempestivo; 
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 ●  Eventual  pagamento  pela  dotação  de  despesas  de  exercícios  anteriores  (DEA), 
 gerando  ônus  para  o  Erário  com  a  incidência  de  encargos  (correção  monetária  e 
 juros). 

 Esclarecimento dos responsáveis: 
 1.SERVIDORA  MATRÍCULA  2883:  O  achado  procede.  O  SIGEP  On-line 
 apresentou  erro  ao  gerar  várias  avaliações,  dentro  de  um  mesmo  período 
 avaliativo,  de  alguns  servidores  cedidos  a  outros  órgãos,  a  exemplo  da 
 servidora  em  comento.  Tal  situação  induz  ao  erro,  uma  vez  que  ao  consultar 
 o  sistema,  observava-se  que  existiam  avaliações  pendentes  referentes  a  um 
 mesmo  período.  Quando  a  situação  foi  percebida,  esta  unidade  reportou  o 
 erro  a  STIC  (chamado  assistynet  nº  169699)  e  fez  os  ajustes  necessários 
 nos  casos  observados,  razão  pela  qual,  somente  08  meses  depois  a 
 servidora  matrícula  2883  recebeu  sua  promoção  retroativa  à  29/10/2022 
 (diferentemente  da  data  informada  pela  Auditoria,  27/10/2022).  Enquanto 
 o  erro  do  sistema  não  for  corrigido,  a  unidade  estará  atenta  para  observar  a 
 situação  dos  servidores  que  possuem  mais  de  uma  avaliação  no  mesmo 
 período avaliativo. 
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 Na  segunda  situação,  na  Avaliação  de  Desempenho  da  servidora  matrícula 
 2883,  acontece  o  mesmo  erro  relatado  acima,  a  única  diferença  é  que  a 
 avaliação foi triplicada, conforme mostra a figura. 

 Importante  ressaltar  que  essas  servidoras  estão  ou  foram,  em  algum 
 momento, cedidas a outros Regionais. 
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 Destacamos,  por  fim,  que  foram  adotados  mecanismos  de  controle  que 
 contemplam,  inclusive,  o  acompanhamento  da  situação  apontada  pela 
 auditoria,  sendo  capaz  de  identificar  e  tratar  eventuais  pendências  de  forma 
 eficiente.  Trata-se  de  planilha  de  controle  apresentada  à  equipe  de  auditoria 
 dessa  SAUD,  em  diligência  presencial  a  esta  seção,  que  será  compartilhada 
 em  momento  oportuno.  COMENTÁRIO  SOBRE  O  ENCAMINHAMENTO  DO 
 ACHADO  A4:  1.Aprimorar  o  monitoramento  das  etapas  do  processo  de 
 movimentação  na  carreira,  inclusive  quanto  à  comunicação  com  outros 
 órgãos,  quando  for  o  caso.  RESPOSTA:  O  monitoramento  foi  aprimorado 
 com  a  implantação  de  planilha  de  controle,  cujo  link  de  acesso  já  foi 
 disponibilizado no item anterior. 

 Avaliação  da  manifestação:  Em  resposta  ao  presente  achado,  a  SGEP  comunicou  que 
 ocorreu  um  erro  no  SIGEP  com  a  geração  de  várias  avaliações  dentro  do  mesmo  período 
 avaliativo  para  alguns  servidores  cedidos  a  outros  Órgãos.  Como  forma  de  efetuar  um 
 melhor  acompanhamento  de  situações  similares  às  do  achado  em  análise,  a  unidade 
 auditada  informou  a  criação  de  planilha  de  controle  para  identificar  e  tratar  pendências 
 que porventura venham a ocorrer. 

 Esta  equipe  de  auditoria  ressalta  a  importância  no  permanente  aperfeiçoamento  e 
 acompanhamento  de  situações  que  possam  acarretar  a  concessão  extemporânea  de 
 progressões  e  promoções,  gerando,  inclusive,  encargos  financeiros  para  a  administração, 
 tais como correção monetária e juros de mora. 

 Salienta-se  a  importância  de  ser  dada  uma  solução  definitiva  por  parte  da  STIc  no  que 
 concerne  às  multiplicações  indevidas  de  avaliações  dos  servidores  que  foram  ou  estão 
 cedidos a outros órgãos. 
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 Dessa  forma,  entende-se  que  a  ferramenta  adotada  necessita  de  aperfeiçoamento  e 
 acompanhamento  rotineiro  a  fim  de  que  se  evite  o  atraso  nas  concessões  de 
 movimentações  na  carreira,  inclusive  de  servidores  cedidos  a  outros  órgãos  e  a  devida 
 comunicação com os cessionários. 

 ➢  PROPOSTA  DE  ENCAMINHAMENTO:  Aprimorar  o  monitoramento  das  etapas  do 
 processo  de  movimentação  na  carreira,  inclusive  quanto  à  comunicação  com  outros 
 órgãos, quando for o caso. 

 A5.  Fluxo  de  mapeamento  do  processo  (desatualizado,  incompleto  ou 
 inexistente). 

 Situação encontrada: 
 Apresentação  do  r  oteiro,  não  formalizado,  do  processo  de  concessão  de  progressão 
 funcional  e  promoção  de  servidores  estáveis  e  em  estágio  probatório,  sem  a 
 apresentação de fluxograma. 

 Evidências: 
 Resposta à RDI 017/2023, docs. 06 e 08 do Proad n.º 7027/2023. 

 Critérios: 
 Ato TRT-GP nº 259/2018. 

 Causas Prováveis: 
 Causa não identificada. 

 Efeitos: 
 ●  Indisponibilidade  da  descrição  das  etapas,  atividades  e  das  unidades  envolvidas  no 

 processo de progressão  funcional/promoção de servidores  para os interessados; 
 ●  Eventuais falhas sem detecção nas diversas etapas do respectivo processo. 

 Esclarecimento dos responsáveis: 
 RESPOSTA:  O  achado  procede.  Informamos  que  foi  solicitado  à  Divisão  de 
 Processos  e  Iniciativas  Nacionais,  por  meio  do  PROAD  8531/2023,  o 
 mapeamento,  validação  e  levantamento  dos  riscos  do  processo  de 
 promoção  e  progressão.  COMENTÁRIO  SOBRE  O  ENCAMINHAMENTO  DO 
 ACHADO  A5:  Submeter  à  Divisão  de  Processos  e  Iniciativas  Nacionais  para 
 conhecimento  e  estudo  da  viabilidade  da  inclusão  na  programação  de 
 racionalização  de  processos  a  elaboração  do  mapeamento  do  processo  de 
 concessão  de  progressão  funcional  e  promoção  de  servidores,  inclusive  com 
 apresentação  dos  procedimentos  operacionais  padrões  (POP)  das  principais 
 atividades  do  processo.  RESPOSTA:  Solicitado  à  Divisão  de  Processos  e 
 Iniciativas  Nacionais  o  mapeamento  e  modelagem  do  fluxo  do  processo  de 
 PROGRESSÃO  E  PROMOÇÃO,  bem  como  apoio  ao  levantamento  de  riscos, 
 conforme consta no PROAD nº 8531/2023 
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 Avaliação  da  manifestação:  A  SGEP  corrobora  com  o  apontamento  realizado  pela  equipe 
 de  auditoria  e  efetuou,  preliminarmente,  com  vistas  à  resolução  da  ausência  de 
 mapeamento  formalizado  com  apresentação  de  fluxograma,  o  contato  com  a  Divisão  de 
 Processos  e  Iniciativas  Nacionais,  por  meio  do  Proad  8531/2023,  a  fim  de  realizar  o 
 mapeamento,  validação  e  levantamento  dos  riscos  do  processo  de  promoção  e 
 progressão. 

 Dessa  forma,  entende-se  que  a  providência  adotada  pela  SGEP  sinaliza  para  a 
 formalização  do  mapeamento,  bem  como  da  validação  e  levantamento  dos  riscos  do 
 processo,  dispensando-se  a  apresentação  de  medidas  adicionais  (recomendações)  por 
 parte da Equipe de Auditoria. 

 ➢  PROPOSTA  DE  ENCAMINHAMENTO:  Acolhimento  das  ações  corretivas  sem 
 apresentação de recomendação. 

 A6. Normativo interno desatualizado, divergente com as regras vigentes. 

 Situação encontrada: 
 Preliminarmente,  convém  registrar  erro  formal  na  numeração  dos  artigos  após  o  art.  9º. 
 Ato  TRT6  n.º  533/2007  encontra-se  desatualizado  e  divergente  dos  regramentos  em 
 vigor, destacando-se, dentre outros: 

 ●  Art.  11  (grafado  como  2º)  estabelece  hipóteses  de  suspensão  do  período  de 
 avaliação  em  dissonância  com  as  disposições  legais  que  regulamentam  a  matéria, 
 a  exemplo  do  afastamento  do  cargo  por  prazo  superior  a  90  dias,  quando  a  Lei 
 8112/1990, art.102 e 103, não estabelece, via de regra, prazos de carência; 

 ●  O  capítulo  VI  do  Ato  TRT  n.º  533/2007,  que  trata  da  Pontuação,  apresenta  como 
 pontuação  máxima  para  a  avaliação  de  desempenho  o  escore  de  80  pontos,  (com 
 repercussão  na  pontuação  mínima  que  corresponde  a  70%  da  máxima)  que  se 
 encontra  incompatível  com  a  pontuação  de  40  pontos,  verificada  nas  atuais 
 avaliações  de  desempenho  efetuadas  no  SIGEP  Online  (pontuação  máxima  de  40 
 pontos por meio de 10 questões com até 04 pontos para cada uma delas); e 

 ●  Artigo  24  refere-se  a  15  padrões  na  carreira,  enquanto  a  atual  estrutura 
 remuneratória estabelece 13 níveis. 

 Evidências: 
 Ato TRT6 n.º 533/2007. 

 Critérios: 
 Lei  8112/1990,  art.102  e  103;  Módulo  de  avaliação  do  SIGEP  Online;  Lei  n.º 
 11.416/2006,  Anexo  V,  com  redação  dada  pela  Lei  nº  12774/2012;  Portaria  Conjunta  n.º 
 01/2007 do STF, CNJ, STJ, CJF, TST, CSJT, STM e TJDF, Anexo IV. 

 Causas Prováveis: 
 Causa não identificada. 
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 Efeitos: 

 ●  Incompatibilidade  da  norma  interna  do  TRT6  com  a  legislação  vigente  aplicável  ao 
 objeto da auditoria; e 

 ●  Eventual concessão em desconformidade com os normativos vigentes. 

 Esclarecimento dos responsáveis: 
 RESPOSTA:  O  achado  procede.  Primeiramente,  convém  destacar  que  o  novo 
 regulamento  está  em  processo  de  análise,  nos  termos  da  Ata  de  reunião  do 
 Subcomitê  de  Avaliação  de  Desempenho,  PROAD  12319/2023,  entretanto, 
 os  servidores  podem  consultar  as  regras  do  sistema,  conforme  instruções 
 contidas na intranet, conforme documentos abaixo. 
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 No tocante aos demais apontamentos, segue análise: 

 “Erro formal na numeração dos artigos após o art. 9º” 

 RESPOSTA:  Este  erro  deve  ter  ocorrido  no  momento  da  disponibilização  do 
 normativo  nas  Normas  Internas.  Assim  sendo,  como  tal  atribuição  é  de 
 competência  da  Presidência  deste  Regional,  esta  unidade  solicitou,  por 
 e-mail,  a  redisponibilização  do  referido  ato,  desta  feita,  de  maneira  correta, 
 conforme documento abaixo. 

 “Art.  11  (grafado  como  2º)  estabelece  hipóteses  de  suspensão  do  período 
 de  avaliação  em  dissonância  com  as  disposições  legais  que  regulamentam  a 
 matéria,  a  exemplo  do  afastamento  do  cargo  por  prazo  superior  a  90  dias, 
 quando  a  Lei  8112/1990,  art.102  e  103,  não  estabelece,  via  de  regra, 
 prazos  de  carência.”  RESPOSTA:  A  carência  de  90  dias  não  consta  na 
 minuta  do  novo  normativo.  “O  capítulo  VI  do  Ato  TRT  n.º  533/2007,  que 
 trata  da  Pontuação,  apresenta  como  pontuação  máxima  para  a  avaliação  de 
 desempenho  o  escore  de  80  pontos,  (com  repercussão  na  pontuação 
 mínima  que  corresponde  a  70%  da  máxima)  que  se  encontra  incompatível 
 com  a  pontuação  de  40  pontos,  verificada  nas  atuais  avaliações  de 
 desempenho  efetuadas  no  SIGEP  Online  (pontuação  máxima  de  40  pontos 
 por  meio  de  10  questões  com  até  04  pontos  para  cada  uma  delas).” 
 RESPOSTA:  O  Ato  533/2007  está  em  desuso  e  será  formalmente  revogado 
 com  a  publicação  do  novo  regulamento  que  está  sob  análise,  conforme 
 informado.  “Artigo  24  refere-se  a  15  padrões  na  carreira,  enquanto  a  atual 
 estrutura  remuneratória  estabelece  13  níveis.”  RESPOSTA:  O  novo 
 normativo  já  se  encontra  adequado  ao  plano  de  carreiras  atualmente  em 
 vigor, ou seja, carreiras de Analista e Técnico, compostas de 13 níveis. 

 COMENTÁRIOS  SOBRE  OS  ENCAMINHAMENTOS  DO  ACHADO  A.6: 
 1-Elaborar  minuta  de  revisão  do  Ato  TRT6  nº  533/2007,  visando  sua 
 adequação  à  legislação/normativo  atualmente  vigente,  com  a  inclusão  de 
 novos  dispositivos  regulamentadores  que  se  fizerem  necessários. 
 RESPOSTA:  Como  já  informado,  a  minuta  do  novo  ato  está  pronta. 
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 2-Submeter  minuta  de  atualização  do  Ato  interno  em  consonância  com  as 
 disposições  vigentes  aplicáveis  às  concessões  de  progressão  funcional  e 
 promoções.  RESPOSTA:  A  minuta  do  ato  estará  sendo  encaminhada,  via 
 PROAD, até o final do mês de agosto para a SGEP. 

 Avaliação  da  manifestação:  Preliminarmente,  destaca-se  a  importância  do  alinhamento 
 entre  o  arcabouço  normativo  vigente  e  o  ato  interno  deste  TRT6.  Em  sua  manifestação,  a 
 unidade  auditada  concordou  com  a  necessidade  de  atualização  do  Ato  TRT6  n.º  533/2007 
 e  informou  que  o  novo  regulamento  está  em  processo  de  análise,  nos  termos  da  Ata  de 
 reunião do Subcomitê de Avaliação de Desempenho, Proad 12319/2023. 

 Comunicou,  também,  que  a  minuta  do  novo  ato  está  pronta  e  será  encaminhada,  via 
 Proad, até o final do mês de agosto para a SGEP. 

 Dessa  forma,  esta  equipe  de  auditoria  entende  que  a  elaboração  de  uma  nova  minuta 
 de  ato  interno  pela  SAGEF  visa  à  adequação  desse  ato  à  legislação  atualmente 
 vigente,  com  a  inclusão  de  novos  dispositivos  regulamentadores  que  se  fizerem 
 necessários  , bem como a submissão da aludida minuta  à SGEP. 

 ➢  PROPOSTAS  DE  ENCAMINHAMENTO:  Encaminhar  minuta  de  revisão  do  Ato 
 TRT6  n.º  533/2007,  visando  sua  adequação  à  legislação/normativo  atualmente 
 vigente,  com  a  inclusão  de  novos  dispositivos  regulamentadores  que  se  fizerem 
 necessários. 

 A7.  Informação  de  revogação  de  progressão  funcional/promoção  de  servidor  no 
 SIGEP,  sem  constar  as  Portarias  que  substituíram  as  progressões 
 funcionais/promoções revogadas. 

 Situação encontrada: 
 Progressões  funcionais  e  promoções  revogadas  no  Módulo  “Progressão  e  Movimentação” 
 do  SIGEP,  sem  apresentar,  no  entanto,  outras  datas  e  níveis  válidos  no  sistema  ,  a 
 exemplo dos seguintes servidores: 

 1.  Servidora  Matrícula  2883:  Concessões  revogadas  até  o  padrão  NI08,  com 
 movimentações válidas a partir do padrão NI09. 
 2.  Servidor  Matrícula  2435:  Concessões  revogadas  até  o  padrão  NI12.  Apenas  a 
 movimentação para o padrão NI13 encontra-se válida no SIGEP. 
 3.  Servidora  Matrícula  2675.  Concessões  revogadas  até  o  padrão  NI08,  com 
 movimentações válidas a partir do padrão NI09. 
 4.  Servidora  Matrícula  2690.  Concessões  revogadas  até  o  padrão  NS06,  com 
 movimentações válidas a partir do padrão NS07. 
 5.  Servidora  Matrícula  3255  .  Concessão  da  progressão  para  o  padrão  NI02 
 revogada e sem movimentação válida para esse nível. 
 6.  Servidor  Matrícula  2841.  Concessões  revogadas  até  o  padrão  NS05,  com 
 movimentações válidas a partir do padrão NS06. 
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 7.  Servidor  Matrícula  3306.  Concessão  da  progressão  para  o  padrão  NS07 
 revogada e sem movimentação válida para esse nível. 

 Evidências: 
 Cadastro  de  progressões  funcionais  e  promoções  no  módulo  de  Progressão  e 
 Movimentação do SIGEP. 

 Critérios: 
 Portaria Conjunta n.º 01/2007 do STF, CNJ, STJ, CJF, TST, CSJT, STM e TJDF, Anexo IV; 
 Lei n.º 11.416/2006. 

 Causas Prováveis: 
 Causa não identificada. 

 Efeito: 
 Ausência de informações cadastrais válidas no SIGEP. 

 Esclarecimento dos responsáveis: 
 O  achado  procede.  Necessário  esclarecer:  Esses  dados  foram  incluídos  no 
 sistema  por  ocasião  da  migração  do  Legado  para  o  SIGEP,  ações  realizadas 
 pelo  Núcleo  de  Gerenciamento,  Cadastro  e  Movimentação  de 
 Pessoal/NGCMP  em  conjunto  com  a  STIC.  Vale  ressaltar  que  esta  unidade 
 não  participou,  na  ocasião,  do  processo  de  migração.  Destaque-se  que  os 
 dados  que  não  se  encontram  no  SIGEP,  estão  no  sistema  Legado,  haja  vista 
 a  coexistência  dos  dois  sistemas  para  as  atividades  realizadas  pelas 
 unidades  da  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas.  Não  cabe,  portanto, 
 nenhuma  providência  a  ser  tomada,  por  esta  unidade,  em  relação  às 
 situações  encontradas.  COMENTÁRIO  SOBRE  O  ENCAMINHAMENTO  DO 
 ACHADO  A.7:  1-  Efetuar  revisão  do  cadastro  dos  dados  de  progressão 
 funcional  e  promoção,  inserindo  informações  válidas/vigentes  no  módulo  de 
 progressão  do  SIGEP.  RESPOSTA:  Estes  dados  foram  incluídos  pelo  Núcleo 
 de  Gerenciamento,  Cadastro  e  Movimentação  de  Pessoal,  juntamente  com  a 
 STIC,  por  ocasião  da  migração  de  dados;  entretanto,  quando  uma 
 informação  não  se  encontra  no  sistema  atual,  a  mesma  está  registrada  no 
 legado.  Por  um  bom  tempo,  ainda  teremos  que  conviver  com  os  dois 
 sistemas (atual e legado). 

 Avaliação  da  manifestação:  Tendo  em  vista  a  desativação  do  sistema  legado  de  pessoal  e 
 o  atual  uso  do  SIGEP  como  base  de  dados  em  vigor  para  consultas  e  ações  no  âmbito  da 
 gestão  de  pessoas  deste  TRT6,  é  imprescindível  que  o  atual  sistema  contenha  todas  as 
 informações necessárias ao pleno atendimento das demandas dessa área. 

 Por  conseguinte,  deve-se  realizar  uma  verificação  de  informações  entre  as 
 movimentações  cadastradas  no  sistema  de  pessoal  em  utilização  e  as  constantes  no 
 sistema  legado.  Tal  medida  objetiva  o  correto  embasamento  e  processamento  de 
 informações válidas, refletindo no pagamento de valores devidos a cada servidor. 

 Assim,  devem  ser  acionadas  as  unidades  responsáveis  pela  migração  de  informações  do 
 sistema  legado  para  o  SIGEP,  a  fim  de  que  ocorra  a  asseguração  da  migração  de 
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 informações  válidas  de  concessões  de  progressões  funcionais  e  promoções  para  todos  os 
 servidores desta Corte Trabalhista. 

 ➢  PROPOSTA  DE  ENCAMINHAMENTO:  Apurar  os  registros  de  progressão  funcional  e 
 promoção  de  servidores,  junto  à  STIC,  que  constam  como  “revogadas”,  para  ratificação 
 ou retificação. 

 A8.  Data  da  concessão  de  progressão  funcional/promoção  de  servidor  sem  levar 
 em consideração os anos bissextos. 

 Situação encontrada: 
 Na  contagem  do  interstício  de  365  dias  do  período  avaliativo  não  foi  considerada  a 
 especificidade  dos  anos  bissextos  (2012,  2016  e  2020)  em  concessões  de  progressão 
 funcional/promoção, a exemplo dos seguintes servidores: 

 1.  Servidora  Matrícula  2760:  Progressão  e  promoção  concedidas  respectivamente, 
 em  08/01/2021  e  08/01/2022,  sem  levar  em  consideração  o  ano  bissexto  2020.  As 
 datas corretas seriam 07/01/2021 e 07/01/2022. 
 2.  Servidora  Matrícula  2693:  Progressões/promoções  concedidas  sem  levar  em 
 consideração  os  anos  bissextos  2012,  2016  e  2020,  provocando  erros  sucessivos 
 nas datas das progressões funcionais subsequentes. 
 3.  Servidora  matrícula  3079:  Progressões/promoções  concedidas  sem  levar  em 
 consideração  o  ano  bissexto  2020,  provocando  erros  sucessivos  nas  datas  das 
 progressões funcionais subsequentes. 
 4.  Servidora  Matrícula  2649:  Progressões/promoções  concedidas  sem  levar  em 
 consideração  os  anos  bissextos  2012,  2016  e  2020,  provocando  erros  sucessivos 
 nas datas das progressões funcionais subsequentes. 

 Evidências: 
 1.  Proad  5638/2021,  doc.  06  (Portaria  64/2021);  Proad  3404/2022,  doc.05  (Portaria 
 41/2022); Planilha de análise da auditoria. 
 2. CI 291/2012; Planilha de análise da auditoria. 
 3. Proad 17317/2021, doc. 05 (Portaria 144/2021); Planilha de análise da auditoria. 
 4.  CI  221/12;  Proad  10707/2019,  doc.  05;  Portaria  124/2019;  Planilha  de  análise 
 da auditoria. 

 Critérios: 
 Art.  8.º  do  Anexo  IV  da  Portaria  Conjunta  n.º  01/2007  do  STF,  CNJ,  STJ,  CJF,  TST,  CSJT, 
 STM e TJDF. 

 Causas Prováveis: 
 Configuração do SIGEP sem observar os anos bissextos. 

 Efeitos: 
 Concessão de progressões funcionais/promoções em data posterior à data correta. 
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 Esclarecimento dos responsáveis: 
 1. Servidora Matrícula 2760: O achado procede. 

 2.  Servidora  Matrícula  2693:  Achado  procede  no  tocante  à  2012  e  2020;  O 
 achado não procede no tocante à 2016 

 3.Servidora Matrícula 3079: O achado procede. 

 4.  Servidora  Matrícula  2649:  O  achado  procede  no  tocante  à  2012  e  2020; 
 O achado não procede no tocante à 2016. 

 Informamos  que  o  TRT  da  2a  região  solicitou  melhoria,  via  Redmine,  no 
 tocante à adequação do sistema aos anos bissextos, conforme abaixo. 
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 COMENTÁRIO SOBRE O ENCAMINHAMENTO DO ACHADO A.8: 

 1.Solicitar  providências  junto  ao  Comitê  Regional  do  SIGEP/JT  neste  TRT6 
 para  promover  a  abertura  de  chamado  (Redmine)  direcionado  ao  Órgão 
 gestor  do  SIGEP,  a  fim  de  verificar  a  possibilidade  de  adequação  do  sistema 
 à  quantidade  de  dias  dos  anos  bissextos  nos  períodos  avaliativos. 
 RESPOSTA: Providência solicitada conforme tela acostada acima. 

 Avaliação  da  manifestação  :  A  unidade  auditada  comunica  a  abertura  do  redmine  de  n.º 
 37823,  pelo  TRT  da  2ª  Região,  o  qual  trata  da  desconsideração,  pelo  SIGEP,  dos  anos 
 bissextos no cômputo do período avaliativo. 

 Em  que  pese  a  existência  de  registro  de  abertura  do  chamado,  verificou-se  que  ainda  não 
 foi  efetuada  nenhuma  providência  por  parte  do  gestor  nacional  do  sistema  de  pessoal  no 
 sentido  de  sanear  o  problema  apontado  neste  achado.  Dessa  forma,  recomenda-se  que  a 
 unidade  proceda  ao  registro  de  interesse  deste  TRT6  no  atendimento  do  redmine  de  n.º 
 37823,  por  meio  do  Comitê  Regional  do  SIGEP  neste  TRT6,  bem  como  realize  o 
 monitoramento da execução da solução pretendida. 

 ➢  PROPOSTA  DE  ENCAMINHAMENTO:  Solicitar  providências  junto  ao  Comitê  Regional 
 do  SIGEP/JT  para  promover  o  registro  de  interesse  deste  TRT6  no  atendimento  do 
 redmine  de  n.º  37823,  direcionado  ao  gestor  nacional  do  SIGEP,  a  fim  de  realizar  a 
 adequação do sistema à quantidade de dias dos anos bissextos nos períodos avaliativos. 

 3. Avaliações Conclusivas 

 3.1 Considerações sobre as Questões de Auditoria 

 Questão  1)  Os  processos  de  concessão  de  progressão  funcional  e  promoção  de 
 servidores  vem  obedecendo  aos  requisitos  normativos  atualmente 
 estabelecidos? 

 A  presente  auditoria  analisou,  por  amostragem,  processos  de  concessões  de  progressão 
 funcional  e  promoção  de  servidores  que  versou  sobre  o  exame  da  conformidade  dos 
 processos  de  progressão  funcional  e  promoção  de  servidores  concedidos  no  período  de 
 01/01/2022  a  31/12/2022,  que,  em  sua  maioria,  vem  atendendo  aos  requisitos 
 normativos  atualmente  vigentes.  Entretanto,  na  amostra  analisada,  foram  identificadas 
 impropriedades,  merecendo  destaque  as  seguintes:  concessão  de  promoção  sem 
 observância  da  carga  horária  mínima  de  80h,  contagem  indevida  de  período  referente  a 
 afastamento  não  enquadrado  como  de  efetivo  exercício  no  interstício  de  365  dias, 
 normativo  interno  desatualizado  e  divergente  com  as  regras  vigentes,  progressões 
 funcionais/promoções  revogadas  no  SIGEP  sem  constar  as  Portarias  que  as  substituíram 
 e,  também,  datas  de  concessão  de  progressões  funcionais  e  promoções  sem  levar  em 
 consideração os anos bissextos. 
 As  inconsistências  apontadas  são  passíveis  de  correção,  inclusive,  algumas  delas,  a 
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 exemplo do normativo interno, já se encontram em processo de adequação. 

 Questão  2)  Os  procedimentos  de  execução/controle  das  atividades  relacionadas 
 à  concessão  de  progressão  funcional  e  promoção  de  servidores  estão  sendo 
 realizados  de  forma  eficiente  e  eficaz,  com  a  tempestividade  adequada  e 
 adotando boas práticas? 

 Diante  da  análise  da  amostra  selecionada  em  face  da  materialidade  e  risco  crítico 
 atinente  ao  objeto  da  presente  auditoria,  verificou-se  que  os  procedimentos  de  execução 
 e  controle  das  atividades  relacionadas  à  concessão  de  progressão  funcional  e  promoção 
 atendem  parcialmente  às  exigências  de  eficiência  e  eficácia  necessárias  ao  pleno 
 atendimento  na  concessão  das  movimentações  na  carreira.  Ressalta-se  que  as 
 inconsistências  apontadas  neste  relatório  são  passíveis  de  correção  pela  Secretaria  de 
 Gestão de Pessoas do TRT6 por meio das recomendações propostas. 

 Em  cumprimento  ao  disposto  no  art.  54  da  Resolução  CNJ  n.º309/2020,  houve  a 
 manifestação  do  titular  da  unidade  auditada  em  relação  ao  Quadro  de  Resultados,  na 
 qual  foram  apresentados  esclarecimentos  acerca  dos  pontos  abordados  no  mapa  de 
 achados desta Auditoria. 

 Em  que  pese  o  zelo  e  as  boas  práticas  adotados  pela  SAGEF  (SGEP)  nas  concessões  das 
 progressões  funcionais  e  promoções  de  servidores,  observou-se  a  necessidade  de 
 aperfeiçoar  os  procedimentos  de  atividades  relacionadas  ao  processo,  principalmente  no 
 tocante  a  ausências  de  concessão  de  progressão  funcional  e  promoção  no  ano  de  2022; 
 concessão  intempestiva  de  movimentação  na  carreira  e  fluxo  de  mapeamento  do 
 processo não formalizado, bem como a inexistência de fluxograma. 

 3.2 Nível de maturidade do controle interno 

 A  maturidade  dos  controles  internos  relacionados  ao  objeto  em  avaliação  foi  apurada  a 
 partir  da  aplicação  do  Questionário  de  Avaliação  de  Controles  Internos  –  QACI  –  Auditoria 
 na  Administração  de  Pessoal:  Vencimentos  e  Vantagens  (Progressão  Funcional  e 
 Promoção  de  Servidores)  com  intuito  de  verificar  o  grau  de  percepção  dos  gestores  e 
 dos  servidores  da  unidade  principal  do  objeto  avaliado  acerca  da  existência,  do 
 funcionamento  e  da  efetividade  dos  controles  internos.  O  Questionário  aplicado  seguiu  o 
 modelo  elaborado  pela  CGU,  com  base  no  Acórdão  TCU  n.  568/2014-Plenário,  sendo 
 composto  por  23  perguntas  e  quatro  alternativas  de  resposta  para  cada  uma  delas.  Cada 
 alternativa  está  associada  a  uma  quantidade  de  pontos,  que  varia  de  zero  a  três,  de 
 forma  que  a  quantidade  total  de  pontos,  considerando  as  respostas  de  todas  as  questões, 
 varia de zero a sessenta e nove e os percentuais totais variam de zero a cem. 

 O  nível  de  maturidade  dos  controles  internos  é  determinado  de  acordo  com  o  quadro  a 
 seguir: 

 Quadro 02 – Nível de maturidade dos controles internos 
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 NÍVEL  PONTUAÇÃO (%)  DEFINIÇÃO 
 Inicial  0 a 20  Baixo nível de formalização; documentação sobre controles internos 

 não disponíveis; ausência de comunicação sobre os controles. 
 Básico  20,1 a 40  Controles internos tratados informalmente; ainda não há treinamento 

 e comunicação sobre controles. 
 Intermediário  40,1 a 70  Há princípios e padrões documentados, e treinamento básico sobre 

 controles internos. 
 Aprimorado  70,1 a 90  Controles internos obedecem aos princípios estabelecidos; controles 

 internos supervisionados e regularmente aprimorados. 
 Avançado  90,1 a 100  Controles internos o�mizados; princípios e processos de controles 

 internos estão integrados aos processos de gestão da organização. 
 Fonte: TCU, Acórdão n. 568/2014-Plenário 

 Baseando-se  nas  respostas  das  questões  do  QACI,  e  nas  evidências  apresentadas  e 
 analisadas,  verificou-se  que  o  nível  de  maturidade  dos  controles  internos  na  gestão  da 
 concessão  de  Vencimentos  e  Vantagens  (Progressão  Funcional  e  Promoção  de 
 Servidores),  na  percepção  dos  gestores  e  dos  servidores,  atingiu  72%,  que 
 corresponde ao nível Aprimorado. 

 Resultado 

 Considerando  as  perguntas  especificadas  e  as  respostas  (com  evidências)  para  todos  os 
 quesitos, obteve-se o resultado de 50 pontos. 

 Logo,  50  pontos  obtidos  frente  a  69  pontos  totais  do  questionário  corresponde  ao 
 percentual de 72% (50 dividido por 69= 0,72 = 72,00% ) 

 A  unidade  apresentou  um  grau  de  maturidade  de  72,00%,  o  que,  de  acordo  com  a  tabela 
 acima,  indica  uma  escala  de  maturidade  aprimorada  de  controles  internos  . 
 Portanto,  na  percepção  do  gestor/responsável  pela  execução,  os  controles  adotados  nas 
 atividades gerais da unidade são considerados aprimorados. 

 Por fim, merecem atenção especial as questões abaixo, que obtiveram pontuação 0 ou 1: 

 a) Ausência de fluxograma das atividades; 
 b)  Ausência  de  normativos  internos  e/ou  manual  com  definição  de  atribuições  específicas 
 do processo de progressão funcional/promoção de servidores; 
 c)  Ausência  de  Plano  de  Capacitação  que  observe  as  necessidades  e  atividades  funcionais 
 de cada servidor; 
 d)  Ausência  de  contribuição  efetiva  da  estrutura  de  controle  interno  para  alcance  dos 
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 resultados pretendidos pela unidade; 
 e) Ausência de capacitação para avaliar o controle das tarefas desempenhadas; 
 f)  Ausência  de  plano  de  monitoramento  em  relação  às  recomendações  emanadas  pela 
 unidade de auditoria ou por órgãos de controle externo. 

 3.3 Exame de integridade 

 Não  foram  identificadas  inconsistências  ou  eventos  de  riscos  que  possam  prejudicar  os 
 resultados pretendidos com eventual comprometimento da integridade institucional. 

 3.4 Benefícios obtidos 

 Compreendem-se  como  benefícios  a  serem  obtidos  por  meio  desta  auditoria  a  melhoria 
 na  eficiência,  eficácia  e  efetividade  nos  resultados  esperados  com  o  aperfeiçoamento  dos 
 processos,  do  desenvolvimento  no  controle  interno  e  do  mapeamento  e  gestão  de  riscos, 
 a serem alcançados após a implementação das recomendações propostas neste relatório. 

 3.5 Conclusão final 

 Diante  das  considerações  acima,  conclui-se  que  o  processo  de  progressão  funcional  e  de 
 promoção  de  servidores  ocorre,  de  forma  geral,  a  contento.  Os  achados  identificados  são 
 passíveis de correção e não comprometem, de forma significativa, o erário. 
 Em  que  pese  o  crescente  empenho  da  SGEP  em  promover  ações  com  vistas  ao 
 aprimoramento  dos  controles  adotados,  verifica-se  que  as  evidências  ora  apresentadas 
 apontam  a  necessidade  da  adoção  de  medidas  mais  robustas,  elencadas  no  item  4  a 
 seguir,  a  fim  de  contribuírem  para  a  detecção  e  correção  de  inconsistências  e  falhas 
 sistêmicas identificadas. 
 Registre-se,  por  fim,  que  no  dia  23  de  agosto  de  2023  foi  realizada  a  reunião  técnica  com 
 representantes  da  SGEP,  na  qual  foram  apresentadas  as  conclusões  e  recomendações  do 
 presente  trabalho  de  auditoria,  bem  como  acordados  os  prazos  para  seu  atendimento  e  a 
 apresentação de Plano de Ação até  16/10/2023  . 

 4. Propostas de Encaminhamento 

 Em  vista  das  constatações  relatadas,  esta  equipe  de  auditoria  propõe  as  seguintes 
 recomendações  à  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas,  cujos  prazos  serão  contados  a  partir 
 da apresentação do respectivo Plano de Ação: 

 1.  Aprimorar  os  mecanismos  de  controle  interno  quanto  à  implantação  de 
 rotina  que  assegure  a  observância  do  cumprimento  do  requisito  da  carga 
 horária  mínima  de  80  horas  em  ações  de  treinamento,  antes  da  concessão 
 das promoções (  achado A1  ). Prazo de 30 dias; 
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 2.  Avaliar,  em  conjunto  com  as  unidades  responsáveis,  a  possibilidade  de 
 efetuar  a  migração  integral  das  ações  de  treinamento  do  sistema  Legado 
 para o módulo de capacitação do SIGEP (  achado A1  ).  Prazo de 45 dias; 

 3.  Efetuar  o  levantamento  das  promoções  dos  servidores,  concedidas  a  partir 
 de  2018,  sem  a  carga  horária  devida,  e  sucessivas  progressões  funcionais, 
 para revisão posterior (  achado A1  ). Prazo de 180 dias; 

 4.  Aprimorar  os  mecanismos  de  controle  interno  quanto  à  im  plantação  de 
 procedimentos  padronizados  para  assegurar  a  não  contagem  dos  dias  de 
 faltas  injustificadas  e  afastamentos  que  suspendam  o  interstício  de  365  dias 
 (  achado A2  ). Prazo de 30 dias; 

 5.  Apresentar  o  monitoramento  atualizado  da  apuração  das  progressões 
 funcionais/promoções  pendentes  de  concessão  em  2022  (achado  A3)  . 
 Prazo de 30 dias; 

 6.  Aprimorar  o  monitoramento  das  etapas  do  processo  de  movimentação  na 
 carreira,  inclusive  quanto  à  comunicação  com  outros  órgãos,  quando  for  o 
 caso (  achado A4  ). Prazo de 30 dias; 

 7.  Encaminhar  minuta  de  revisão  do  Ato  TRT6  n.º  533/2007,  visando  sua 
 adequação  à  legislação/normativo  atualmente  vigente,  com  a  inclusão  de 
 novos  dispositivos  regulamentadores  que  se  fizerem  necessários  (  achado 
 A6  ). Prazo de 45 dias; 

 8.  Apurar  os  registros  de  progressão  funcional  e  promoção  de  servidores,  junto 
 à  STIC,  que  constam  como  “revogadas”,  para  ratificação  ou  retificação 
 (  achado A7  ). Prazo de 90 dias; e 

 9.  Solicitar  providências  junto  ao  Comitê  Regional  do  SIGEP/JT  para  promover 
 o  registro  de  interesse  deste  TRT6  no  atendimento  do  redmine  de  n.º 
 37823,  direcionado  ao  gestor  nacional  do  SIGEP,  a  fim  de  realizar  a 
 adequação  do  sistema  à  quantidade  de  dias  dos  anos  bissextos  nos  períodos 
 avaliativos. (  achado A8  ). Prazo de 60 dias. 

 Recife, data conforme assinatura eletrônica. 

 Equipe de Auditoria 

 Renata Rodrigues Saraiva de Macedo 
 Auditora Responsável - Matrícula 7076 

 Leonardo Pimentel Liesen Nascimento 
 Membro da equipe - Matrícula 2920 
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 Magna Cristina Cruz Silva 
 Membro da equipe - Matrícula 1520 

 De  acordo  com  a  conclusão  e  propostas  de  encaminhamento  do  Relatório  de  Auditoria 
 4/2023/RA/SAGP/SAUD. 

 Recife, data conforme assinatura eletrônica. 

 Avany Gomes da Cunha Cavalcanti 
 Diretora da Secretaria de Auditoria 
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